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RESUMO

- A matéria € polémica, e ndo é de facil desate. - Eu mesmo tive muita divida a principio, ora tendendo para
um lado, ora para o outro, chegando mesmo a me colocar em situacdo eclética, ao admitir, fora da
imunidade tributaria, aqueles bens que nao serviam diretamente aos fins sociais da entidade previdenciaria
de carater privado. - Hoje, amadurecido pela soma dos estudos sobre a matéria, cheguei a conviccdo de que
essas entidades privadas de carater fechado, de acao restritiva aos seus associados, em contraprestagdo as
contribuicdes destes, nao sdo alcancadas pela imunidade tributaria a que se refere o art. 150, inc. VI, letra c,
da CF. - N&o havia ainda tomado uma posi¢do, quando, examinando os autos de Apelacdo n° 43.493-6,
oriunda da Comarca desta Capital, na qual fui também relator, e, ao ler parte do voto do Des. BADY CURI
sobre a matéria, deparei com a colocacgéo deste, ao fazer a distingcao entre instituto da previdéncia social e o
da assisténcia social. - Este tépico do seu voto agucou-me a curiosidade de voltar a leitura dos textos
constitucionais que cuidaram da Seguridade Social. Foi, entdo, que vi que a Lei Magna faz referéncia
expressa a uma e outra atividade social - previdéncia e assisténcia - deixando antever uma distin¢éo nitida
entre ela. - Assim diz a CF: "Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de acfes de
iniciativa dos Poderes Publicos e da sociedade, destinada a assegurar os direitos relativos a saude, a
previdéncia e a assisténcia social" (grifos meus). - Na lei, ndo ha palavra inttil, diz o sabio brocardo juridico.
Assim, se a CF faz a separacdo de um termo e outro, ndo nos € licito negar que cada um dos institutos tem
0 seu conteldo préprio distinto a merecer um tratamento especifico adequado. - Foi dentro desta visédo que,
voltando a leitura do art. 150, VI, letra c, e paragrafo 4°, da CF, cheguei a conclusdo segura de que a
imunidade tributaria se restringe a instituicao de assisténcia social, mesmo assim, limitada ao patrimonio
relacionado com as finalidades sociais. E 0 que esta expresso, de forma clara e induvidosa, no texto da Lei
Maior. - A previdéncia social tem o sentido acentuado do corporativismo, uma instituicdo fechada, limitada a
um grupo de pessoas. Seus servicos implicam, necessariamente, contraprestacdes aqueles que contribuem
para a formacao de seu Fundo, para a sua manutencao. Ja as instituicdes de assisténcia social tém outro
objetivo, outro alcance social. Seus servi¢os sdo abertos ao publico em geral, atingindo, especialmente, as
pessoas carentes, 0s necessitados, independentemente de eles contribuirem ou ndo para a formacao do
seu Fundo. "O importante”, para o saudoso mestre ALIOMAR BALEEIRO - de quem tive o agradavel
privilégio de ser discipulo na Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, "é que seja realmente "instituicao",
acima e fora do espirito de lucro, e ndo simples "empresa" econémica, sob o rétulo educacional ou de
assisténcia social" ("Limitacdes Constitucionais ao Poder de Tributar", edigdo 1951, p. 117). - Este € o0 seu
verdadeiro sentido, acolhido pela melhor doutrina e também pela jurisprudéncia, ndo havendo necessidade
de transigcdo de mais t rechos sobre a matéria, sob pena de transformar este voto em uma colcha de
retalhos, e de leitura longa e cansativa. - Com estes fundamentos, nego provimento a apelacdo. Ac. de
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EMENTA

Se a Constituicdo Federal, em seu art. 194, faz a distingao entre previdéncia e assisténcia social, nédo é licito
negar que cada um dos institutos tem o seu contetdo préprio, distinto, a merecer tratamento especifico,
adequado. - As entidades de previdéncia privada de carater fechado, de acéo restritiva aos seus associados,
em contraprestacdo as contribuicdes destes, ndo sdo alcancadas pela imunidade tributéria a que se refere o



art. 150, VI, "c", da Constituicdo Federal, uma vez que esse privilégio tributario se restringe a instituicdo de
assisténcia social, ainda assim, limitada a imunidade ao patriménio relacionado com as finalidades sociais.
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